
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA REGIONAL ELEITORAL EM MATO GROSSO

__________________________________________________________________________________________________

EXCELENTÍSSIMO DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO EGRÉGIO TRIBUNAL REGIONAL 
ELEITORAL DO ESTADO DE MATO GROSSO

Processo: RCAND n. 1656-31.2010

O  MINISTÉRIO PÚBLICO, por conduto do Procurador Regional Eleitoral 
que esta subscreve, vem, com espeque no art. 3º da Lei Complementar 
64/90 e artigo 37 da Resolução TSE 23.221/2010, ajuizar a presente

A Ç Ã O  D E  I M P U G N A Ç Ã OA Ç Ã O  D E  I M P U G N A Ç Ã O
D E  R E G I S T R O  D E  C A N D I D A T U R AD E  R E G I S T R O  D E  C A N D I D A T U R A

em  desfavor  de  JAIME  MARQUES  GONÇALVES,  candidato  ao  cargo  de 
Deputado Estadual pela Coligação "Senador Jonas Pinheiro III" (PSDB/
DEM), com o número 25123, pelas razões fáticas e jurídicas a seguir 
expendidas.

I – DA SÍNTESE DOS FATOS

O requerido pleiteou, perante o Tribunal Regional  Eleitoral de Mato 
Grosso, registro de candidatura ao cargo de  Deputado Estadual pelo 
Partido  Democratas,  Coligação  Senador  Jonas  Pinheiro  III,  após 
regular escolha em convenção partidária, conforme lista publicada no 
site do Tribunal Superior Eleitoral (divulgacand2010).
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No entanto, o requerido encontra-se inelegível, haja vista que (1) 
foi condenado em decisão proferida por órgão judicial colegiado por 
crime contra a administração pública, (2) até a presente data não 
efetuou  o  pagamento  da  multa  eleitoral  a  que  foi  condenado  em 
caráter definitivo, e (3) não apresentou no Requerimento de Registro 
de Candidatura (RRC) com toda a documentação exigida pela legislação 
eleitoral.

Fato 1

O requerido  Jaime Marques Gonçalves  foi denunciado pelo Ministério 
Público do Estado de Mato Grosso pela prática do crime art. 10 da 
Lei 7.347/85 (pena de reclusão de 1 a 3 anos, mais multa) e, após o 
trâmite do processo na Comarca de Colíder/MT, foi condenado à pena 
privativa  de  liberdade  de  um  ano  e  dois  meses  de  reclusão, 
convertida em duas penas restritiva de direitos, além de multa.

Inconformado, o requerido apelou da sentença ao Egrégio Tribunal de 
Justiça do Estado de Mato Grosso que, por meio do órgão colegiado da 
Segunda Câmara Criminal, manteve incólume a sentença condenatória 
(autos 146/2005 – código 33853).

Fato 2

Conforme se depreende dos documentos extraídos do banco de dados da 
Justiça  Eleitoral  (andamento  processual  e  acórdão  1675/2007),  o 
requerido  foi  condenado,  em  caráter  definitivo,  ao  pagamento  de 
multa eleitoral, nos autos da representação eleitoral 1675/2007 – 
Classe V.

Contudo, ao que se tem notícia, até a presente data o requerido não 
efetuou  o  pagamento  ou  parcelamento  do  valor  devido,  de  modo  a 
viabilizar a emissão de certidão de quitação eleitoral, nos termos 
do inciso I do §8º do artigo 11 da Lei 9.504/97.

Fato 3
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Verifica-se  do  Requerimento  de  Registro  de  Candidatura  (RRC)  do 
requerido  Jaime Marques Gonçalves,  que este não foi instruído com 
toda a documentação exigida pela legislação eleitoral. 

A Resolução do Tribunal Superior Eleitoral que estabeleceu as regras 
para o registro de candidatos para as eleições gerais de 2010 dispõe 
que, quando as certidões criminais do candidato forem positivas, o 
RRC também deverá ser instruído com as certidões de objeto e pé de 
cada um dos processos indicados na referida certidão.

Ocorre que o impugnado não atendeu ao comando normativo contido no 
§2º do artigo 26 da Resolução TSE 23.221, porquanto não se dignou a 
carrear aos autos as certidões de objeto e pé do processo criminal 
indicado na certidão criminal fornecidas pela Justiça Estadual.

II – DO FUNDAMENTO JURÍDICO

Fato 1

A  Lei  Complementar  135/2010,  marco  memorável  na  história  da 
democracia  brasileira,  originada  do  projeto  de  lei  de  iniciativa 
popular  conhecido  como  “Ficha  Limpa”,  tornou  inelegíveis  os 
condenados  em  decisão  colegiada.  Com  efeito,  modificou  a  Lei 
Complementar 64/1990 (lei das inelegibilidades) que, no seu art. 1º, 
inciso I, alínea “e”, passou a vigorar com a seguinte redação (grifo 
nosso):

“e) os que forem condenados, em decisão transitada em 
julgado  ou  proferida  por órgão judicial colegiado, 
desde a condenação até o transcurso do prazo de 8 
(oito) anos após o cumprimento da pena, pelos crimes: 
(Redação dada pela Lei Complementar nº 135, de 2010)
1.  contra  a  economia  popular,  a  fé  pública,  a 
administração pública e o patrimônio público”.

O requerido Jaime Marques Gonçalves, condenado em primeiro grau nas 
penas  do  art.  10  da  Lei  7.347/85,  teve  a  decisão  condenatória 
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confirmada por órgão colegiado do Tribunal de Justiça do Estado de 
Mato Grosso, nos autos do processo criminal 146/2005. Tomaram parte 
no  julgamento  três  desembargadores  integrantes  da  Segunda  Câmara 
Criminal do TJ/MT.

Constou  da  condenação  que  o  requerido,  prefeito  municipal  de 
Colíder/MT  na  época  dos  fatos,  prevalecendo-se  de  sua  função, 
recusou,  retardou  e  omitiu  o  fornecimento  de  dados  técnicos 
indispensáveis a propositura de Ação Civil Pública, os quais lhe 
haviam sido requisitados pelo Ministério Público para instrução dos 
autos de inquérito civil.

Sem adentrar o mérito da condenação, o fato é que o tipo penal em 
que incorreu o requerido é crime contra a administração pública, eis 
que, a par de tutelar a atividade funcional de entes do Estado, no 
caso específico em tela, o delito teve como sujeito passivo primário 
o  órgão  do  Ministério  Público,  e  secundário,  a  coletividade 
indeterminada  cujo  interesse  difuso  estava  sendo  defendido  pelo 
parquet.

A  fim  de  afastar,  desde  já,  qualquer  alegação  futura  acerca  da 
classificação do delito, é conveniente relembrar que o crime da Lei 
da  Ação  Civil  Pública  é  especial  em  relação  ao  delito  de 
desobediência, previsto no Título XI do Código Penal – Dos Crimes 
contra a Administração Pública. No caso, o requerido foi processado 
como  incurso  no  crime  do  art.  10  da  Lei  7.347/85  em  razão  do 
princípio  da  especialidade  pois,  não  existisse  aquele  tipo, 
incorreria  da  mesma  forma  em  desobediência  à  ordem  legal 
(requisição)  de  funcionário  público  (o  membro  do  Ministério 
Público), conduta tipificada no art. 330 do CP. 

Por tudo isso, verificada a existência de condenação por decisão 
proferida por órgão judicial colegiado pela prática de crime contra 
a  administração  pública,  o  requerido  encontra-se  inelegível  para 
qualquer cargo.

Fato 2
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A disposição da Lei 9.504/97 é clara ao exigir certidão de quitação 
eleitoral como requisito para registro de candidatura (grifo nosso):

“Art. 11. (…)
§ 1º O pedido de registro deve ser instruído com os 
seguintes documentos:
(...)
VI - certidão de quitação eleitoral”.

Consoante disposto no §7º do dispositivo de lei suso mencionado, 
cinco são os pressupostos para a obtenção de quitação eleitoral, 
dentre  os  quais  se  insere  a  ausência  de  multas  aplicadas  pela 
Justiça Eleitoral:

“§7º  A  certidão  de  quitação  eleitoral  abrangerá 
exclusivamente  a  plenitude  do  gozo  dos  direitos 
políticos, o regular exercício do voto, o atendimento 
a convocações da Justiça Eleitoral para auxiliar os 
trabalhos  relativos  ao  pleito,  a  inexistência  de 
multas aplicadas, em caráter definitivo, pela Justiça 
Eleitoral e não remitidas, e a apresentação de contas 
de campanha eleitoral.” - grifo próprio

Como  bem  se  observa,  a  existência  de  multa  constitui  óbice  à 
obtenção de certidão de quitação eleitoral e, por conseqüência, de 
registro de candidatura.

Na  hipótese  dos  autos,  o  requerido  foi  condenado  por  decisão 
transitada em julgado ao pagamento de multa eleitoral em razão de 
ter  doado  valor  excedente  ao  limite  estabelecido  pela  Lei  das 
Eleições.

Bom  lembrar,  ainda,  que  a  jurisprudência  do  Colendo  Tribunal 
Superior  Eleitoral  firmou  entendimento  segundo  o  qual  os 
pressupostos  de  registro  de  candidatura,  dentre  eles  a  quitação 
eleitoral, devem ser aferidos no momento do respectivo requerimento. 
Confira este emblemático julgado:
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“ELEIÇÕES  2008.  REGISTRO  DE  CANDIDATURA.  VEREADOR. 
QUITAÇÃO  ELEITORAL.  O  pedido  de  registro  de 
candidatura supõe a quitação eleitoral do requerente; 
se  este  não  votou  em  eleições  pretéritas,  não 
justificou  a  ausência,  nem  pagou  a  multa  até  o 
requerimento de registro da candidatura está em falta 
com suas obrigações eleitorais. A norma do art. 11, § 
3º da Lei nº 9.504, de 1997, que visa o suprimento de 
falhas  no  pedido  do  registro,  dá  oportunidade  ao 
requerente para comprovar que, na respectiva data, 
preenchia os requisitos previstos em lei;  não serve 
para  abrir  prazo  para  que  o  inadimplente  com  as 
obrigações  eleitorais  faça  por  cumpri-las 
extemporaneamente.” - grifo próprio (Recurso Especial 
Eleitoral  nº.  28941,  TSE,  Relator  Ministro  Ari 
Pargendler, julgado em 12/08/2008)

Desse julgado, cumpre trazer à colação, a guisa de arremate, enxerto 
do elucidativo voto condutor da lavra do Ministro Ari Pargendler:

“O art. 11, §3º da Lei 9.504, de 2007, autoriza o 
suprimento  de  falhas  no  pedido  de  registro  de 
candidatura,  v.g.,  defeitos  na  instrução  do 
requerimento; não autoriza a alteração do estado de 
fato  no  momento  do  pedido  de  registro  de 
candidatura”.

Tal posicionamento, anota-se, foi recentemente alçado à categoria de 
dispositivo legal, doravante positivado no §10º do artigo 11 da Lei 
das Eleições, mediante a famigerada mini-reforma eleitoral, ocorrida 
no ano de 2009 (Lei 12.034/2009).

“§10.  As condições de elegibilidade e as causas de 
inelegibilidade  devem  ser  aferidas  no  momento  da 
formalização do pedido de registro da candidatura, 
ressalvadas  as  alterações,  fáticas  ou  jurídicas, 
supervenientes  ao  registro  que  afastem  a 
inelegibilidade.” - grifo próprio
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Neste  contexto,  inexorável  concluir  que  a  falta  de  certidão  de 
quitação eleitoral ao tempo do pedido de registro de candidatura 
constitui vício insanável, de modo que eventual pagamento de multa 
em data posterior ao protocolo do aludido pedido de registro não têm 
aptidão para sanar tal irregularidade.

Fato 3

A  disposição  contida  no  inciso  VII  do  §1º  do  artigo  11  da  Lei 
9504/97 c/c o inc. II do art. 26 da Resolução TSE 23221/2010 exige 
que o requerimento de registro de candidatura seja instruído com 
certidões criminais das Justiças Federal e Estadual.

Referidos documentos, anota-se, têm como objetivo instrumentalizar a 
Justiça Eleitoral de meios que a possibilite aferir se o postulante 
a cargo eletivo não incorre na causa de inelegibilidade tipificada 
na alínea “e” do inc. I do artigo 1º da lei Complementar 64/90, bem 
como  aferir  se  o  requerido  preenche  a  condição  de  elegibilidade 
estatuída no inciso II do §3º do artigo 14 da Constituição Federal.

É  que  a  existência  de  condenação  criminal  transitada  em  julgado 
implica na suspensão dos direitos políticos do condenado enquanto 
durarem os efeitos do édito condenatório, nos termos do inciso III 
do artigo 15 da Constituição Federal.

Por esse motivo, na hipótese das certidões serem positivas, deve o 
requerido instruir seu Requerimento de Registro de Candidatura (RRC) 
também  com  as  respectivas  certidões  de  objeto  e  pé,  devidamente 
atualizadas,  de  cada  um  dos  processos  que  constar  da  certidão 
criminal, conforme dispõe o §2º do art. 26 da Resolução TSE 23.221:

“§2º. Quando as certidões criminais a que se refere o 
inciso II do caput deste artigo forem positivas, o 
Requerimento de Registro de Candidatura (RRC) também 
deverá ser instruído com as respectivas certidões de 
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objeto  e  pé  atualizadas  de  cada  um  dos  processos 
indicados.”

Na hipótese dos autos, verifica-se que o requerido não se dignou a a 
instruir seu pedido de registro de candidatura com a documentação 
exigida pela legislação de regência, em especial, com as certidões 
de  objeto  e  pé  dos  processos  indicados  nas  certidões  criminais 
positivas de ff. 07 e 14. 

Ausente,  assim,  uma  formalidade  essencial  para  o  deferimento  do 
registro, ou seja, uma das condições de registrabilidade, que de 
acordo com a doutrina de Edson de Resende Castro1, são “exigências 
fixadas na lei eleitoral ou nas resoluções do TSE, que nada tem a 
ver com a elegibilidade do candidato, mas que apenas proporcionam 
meios de instrumentação da candidatura”.

Nesse  contexto,  tem-se  que  a  omissão  no  pedido  de  registro  – 
intencional,  diga-se,  pois  visava  dificultar  conhecimento  pelo 
Tribunal acerca da inelegibilidade exposta anteriormente – levará ao 
indeferimento do requerimento caso não seja suprida a falta no prazo 
legalmente estabelecido.

III – OUTRAS IRREGULARIDADES DOCUMENTAIS

O  impugnado  não  instruiu  seu  RRC,  outrossim,  com  os  seguintes 
documentos obrigatórios:

a) conforme Resolução TRE nº 628/2010:

•  certidão cível única da Justiça do Distrito Federal de 1º e 
2º graus – Tribunal de Justiça do Distrito Federal.
•  certidão  de  objeto  e  pé  atualizada  dos  feitos  cíveis 
relacionados na certidão de ff. 08/10.

b) Conforme incisos IV e V do §1º do art. 11 do Lei nº. 9.504/97:

1 “Teoria e Prática do Direito Eleitoral”, 4ª ed., Belo Horizonte: Mandamentos, 2008, p.162/63.
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• cópia  do  título  eleitoral  ou  certidão,  fornecida  pelo 
cartório  eleitoral,  que  ateste  ser  o  impugnado  eleitor  na 
circunscrição ou requereu sua inscrição ou transferência de 
domicílio no prazo previsto no art. 9º da Lei nº. 9.504/97.

• comprovante de escolaridade ou documento equivalente, isto 
porque impossível aferir se o conteúdo da declaração de ff. 20, 
de fato, partiu do próprio punho do requerido. A autenticação 
contida no documento, assentada pelo Sétimo Serviço Notarial e 
Registral, limitou-se a reconhecer a firma do requerido, não a 
sua grafia.

IV – DO PEDIDO

Diante do exposto, o MINISTÉRIO PÚBLICO requer:

a) a notificação do requerido no endereço por ele declinado no seu 
pedido de registro de candidatura para, querendo, apresentar defesa 
no prazo legal, nos termos do art. 39 da Resolução TSE 23.221/2010, 
bem  como  suprir  as  deficiências  documentais  acimas  apontadas  no 
prazo improrrogável de 72 horas;

b) a  notificação  do  requerido  para  que  apresente  comprovante  de 
escolaridade ou compareça à secretaria desse eg. TRE/MT e redija 
declaração  igual  ou  semelhante  àquela  contida  às  ff.  20  perante 
servidor da Justiça Eleitoral, o qual certificará nos autos que a 
grafia aposta na declaração, de fato, partiu do próprio punho do 
requerido.

c)  após regular tramitação processual, seja  INDEFERIDO o pedido de 
registro de candidatura de Jaime Marques Gonçalves. 

Protesta  pela  juntada  da  documentação  anexa  e  pela  produção  de 
quaisquer outras provas juridicamente admissíveis, requerendo desde 
já, ainda:
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1. seja determinado à Secretaria Judiciária desse eg. TRE/MT que 
certifique neste autos o valor da multa aplicada na representação 
eleitoral 1675/2007, Classe V, bem como seu inadimplemento;

2. seja requisitada do Tribunal de Justiça de Mato Grosso certidão 
de objeto e pé do processo nº 146/2005, código 33853, ação penal 
originária da 3ª Vara de Colíder/MT, cuja apelação foi julgada no 
dia 30/06/2010 pela 2º Câmara Criminal daquele Sodalício.

Cuiabá-MT, 12 de julho de 2010.

Thiago Lemos de Andrade
Procurador da Regional Eleitoral
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